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APRESENTAÇÃO

O livro “Contradições e Desafios na Educação Brasileira” foi dividido em 4 
volumes e reuniu autores de diversas instituições de ensino superior, particulares e 
púbicas, federais e estaduais, distribuídas em vários estados brasileiros. O objetivo 
desta coleção foi de reunir relatos e pesquisas que apontassem, dentro da área da 
Educação, pontos em comuns.

Neste 2º Volume, estes pontos comuns convergiram nas temáticas 
“Interdisciplinaridade e educação” e “Um olhar crítico sobre a educação”, agrupando, 
respectivamente, na 1ª parte, 11 artigos e na 2ª, 13 artigos.

A coleção é um convite a leitura. No 1º Volume, os artigos foram agrupados 
em torno das “Ações afirmativas e inclusão social” e “Sustentabilidade, tecnologia e 
educação”. No 3º Volume, continuamos com a “Interdisciplinaridade e educação” e 
abordamos a “Educação especial, família, práticas e identidade”. E por fim, no 4º e 
último Volume, reunimos os artigos em torno dos temas “Dialogando com a História da 
Educação Brasileira” e “Estudo de casos”, fechando a publicação.

Entregamos ao leitor o livro “Contradições e Desafios na Educação Brasileira” 
com a intenção de cooperar com o diálogo científico e acadêmico e contribuir para a 
democratização do conhecimento.

Boa leitura! 

Willian Douglas Guilherme
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AVALIAÇÃO NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO (ANA): UMA 
POLÍTICA DE REGULAÇÃO OU EMANCIPAÇÃO(?)

CAPÍTULO 18
doi

Fernanda Barros Ataídes 
Universidade Federal de Uberlândia

Uberlândia-MG

Simone Freitas Pereira Cost
Universidade Federal de Uberlândia

Uberlândia-MG

Olenir Maria Mendes 
Universidade Federal de Uberlândia

Uberlândia-MG

RESUMO: O presente estudo tem como 
objetivo realizar uma abordagem teórica sobre 
a ANA e analisar criticamente a atuação desta 
política como uma ferramenta de regulação e/
ou de emancipação. Para o desenvolvimento do 
estudo, utilizamos bases teóricas alicerçadas 
em escritos científicos sobre o tema central, por 
meio de estudo bibliográfico; caracterização 
descritiva explicativa sobre o assunto e análise 
crítica, abordando sua condição de ferramenta 
reguladora ou emancipadora no processo 
educativo. Para o Estado os resultados da 
ANA mostram, com mais clareza e precisão, 
o desempenho dos/as estudantes, o que 
permite uma análise destes resultados para 
se então realizar possíveis mudanças das 
políticas públicas sobre a educação básica 
brasileira. No entanto, estes resultados têm sido 
utilizados para classificar, comparar, segregar, 
selecionar estudantes, responsabilizar escolas 

e profissionais da educação.
PALAVRAS-CHAVE: ANA. Políticas 
Educacionais. Avaliação Externa.

ABSTRACT: This study has as objective a 
theoretical approach on ANA and critically 
analyze the performance of this policy as a tool 
for regulation and/ or emancipation. For the 
development of the study, we used theoretical 
bases, based on scientific writings about the 
central theme, through a bibliographic study; 
descriptive explanatory characterization on the 
subject and critical analysis, approaching its 
condition of regulating or emancipating tool in 
the educative process. For the State, the results 
of ANA shows, more clearly and accurately, 
the performance of the students, which allows 
an analysis of these results in order to make 
possible changes in public policies on Brazilian 
basic education. However, these results have 
been used to classify, compare, segregate, 
select students, hold schools and education 
professionals.
KEYWORDS: ANA. Educational Policies. 
External Evaluation.

1 |  INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo, 
realizar uma abordagem teórica sobre a 



Contradições e Desafios na Educação Brasileira 2 Capítulo 18 192

Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) e analisar criticamente a atuação desta 
política como uma ferramenta de regulação e/ou de emancipação, a partir de um cenário 
educacional preocupante, em que a avaliação em larga escala vem assumindo um 
papel de centralidade em todo o processo educativo, inclusive no ciclo da alfabetização, 
com o objetivo de aferir a qualidade da educação e monitorar o sistema educacional 
brasileiro. 

Aplicada pela primeira vez em novembro de 2013, a ANA é uma das iniciativas do 
Governo Federal, para acompanhar a eficácia do Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa (Pnaic), instituído em 2012, que, de acordo com o discurso oficial, tem 
como meta alfabetizar todas as crianças até o final do 3º ano do ensino fundamental. 
Sua aplicação é de responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), e se constitui em uma avaliação externa censitária. 
Os resultados da ANA são analisados e publicados pelo INEP, a fim de subsidiar 
políticas públicas de melhoria no processo educacional, em especial, na alfabetização.

Partindo-se de tal informação, nosso escrito se pauta em realizar uma abordagem 
crítico-teórica sobre a ANA, levando-nos ao seguinte questionamento sobre sua real 
finalidade: Será que a ANA consiste em uma política pública de avaliação externa 
regulatória e/ou emancipatória? Logo, para respondermos a pergunta, buscaremos 
nos apoiar em autores e autoras que se pautam em uma concepção dialógica, que 
pensam a educação como uma prática libertadora, emancipatória, que acreditam na 
construção do conhecimento e superação do senso comum.

Assim, de acordo com Cocco e Sudbrack (2012, p. 2), 

A avaliação desempenha um importante papel nas relações pedagógicas e pode 
ser um instrumento de controle, de regulação ou de emancipação, dependendo da 
forma como será planejada, aplicada e como os resultados obtidos serão analisados 
e transformados em ações que possibilitem a aquisição de conhecimentos e 
exercício da democracia.

Conforme análise de Sobrinho (2008), a avaliação necessita produzir sentidos, 
articular globalmente os diferentes e múltiplos: 

[...] aspectos constitutivos da educação, como os sentidos e valores da cognição, 
da autonomia moral, da vida social e pública e do conhecimento, que desenvolve 
a sociedade e eleva o espírito humano. Deve construir os campos sociais de 
discussão e valoração a respeito dos processos, contextos, produtos, objetivos, 
procedimentos, estruturas, causalidades, metas de superação, condições de 
produção das atividades educativas, sentidos e impactos na formação dos 
cidadãos e na construção da sociedade democrática. Então, não pode restringir-
se a meros instrumentos estáticos, a só explicações do passado, nem há de ser 
simples controle e medida do já-feito. É processo dinâmico de comunicação, em 
que avaliadores e avaliados se constituem mutuamente. (SOBRINHO, 2008, p. 
194).
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2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

A fim de reconhecer, identificar e delimitar a problemática de nossa pesquisa 
com a temática avaliação externa no âmbito da ANA, realizamos uma análise crítica 
sobre a atuação desta política pública, tentando responder o seguinte questionamento 
norteador: Seria a ANA uma ferramenta avaliativa de regulação e/ou de emancipação? 
A partir de um cenário educacional preocupante, em que a avaliação em larga escala 
vem assumindo um papel de centralidade em todo o processo educacional, inclusive 
no ciclo da alfabetização, com o objetivo de aferir a qualidade da educação e monitorar 
o sistema educacional brasileiro é que buscaremos encontrar respostas para nosso 
estudo.

Sousa (1994) citada por Freitas (2007) ressalta que o interesse por este campo 
da educação no Brasil data desde a década de 1930. 

Como corrobora Freitas (2007) ao relatar:

[...] que foram necessários cerca de cinco décadas para que a avaliação (externa, 
em larga escala, centralizada e com foco no rendimento do aluno e no desempenho 
dos sistemas de ensino) viesse a ser introduzida como prática sistemática no 
governo da educação básica brasileira (FREITAS, 2007, p. 51).

Destarte, somente a partir da década de 1980 é que as avaliações em larga escala 
se consolidaram como políticas públicas educacionais no Brasil, tendo como marco 
histórico inicial, segundo Davis e Dietzsch (1983); Gatti (1993); Queiroz (1997); Gomes 
Neto e Rosenberg (1995); e Freitas (2007) o primeiro projeto de educação básica para 
o Nordeste brasileiro, EDURURAL (Programa de Expansão e Melhoria do Ensino no 
Meio Rural do Nordeste Brasileiro). Este projeto incluía uma avaliação para determinar 
os fatores que influenciavam o rendimento escolar e a estudar o custo/eficácia dos 
insumos educacionais do projeto, nos estados do Ceará, Piauí e Pernambuco nos 
anos de 1981, 1983 e 1985, buscando avaliar o rendimento de português e matemática 
de estudantes de segunda e terceira séries do ensino fundamental das escolas rurais. 
Essa política pública iniciada, no Brasil, na década de 1980, foi movida pelo incentivo 
proveniente das agências financiadoras transnacionais e, nesta perspectiva, foram 
lançados os pressupostos para a construção do que veio a se tornar, mais tarde, o 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb).

Implantado em 1990, pelo MEC, através do Inep, o Saeb assumiu a função de 
avaliar, a partir de uma amostra representativa de sujeitos, utilizando uma amostragem 
matricial dos itens, alunos/as do ensino fundamental e médio das unidades federadas, 
em provas escritas de Língua Portuguesa e Matemática, tomando-o como um dos 
indicadores da qualidade do trabalho realizado pela escola (OLIVEIRA e ROCHA, 
2007; FREITAS, 2007).

Já em 2013, o Saeb passou a ser composto também pela Avaliação Nacional de 
Alfabetização (ANA), regulamentada pela Portaria n° 482/13, a ANA não compõem o 
Ideb, e não tem a finalidade de estabelecer índices classificatórios e seu objetivo, entre 
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outros, é realizar um diagnóstico para aferir o nível de alfabetização dos/as alunos/as 
matriculados/as no 3º ano do ensino fundamental e levar o/a professor/a a reavaliar os 
seus métodos no intuito de melhorar a aprendizagem dos/as alunos/as com o objetivo 
de compor:

[...] indicadores que contribuam para o processo de alfabetização nas escolas 
públicas brasileiras. Para tanto, assume‐se uma avaliação para além da aplicação 
do teste de desempenho ao estudante, propondo‐se, também, uma análise das 
condições de escolaridade que esse aluno (a) teve, ou não, para desenvolver esses 
saberes. A estrutura dessa avaliação envolve o uso de instrumentos variados, cujos 
objetivos são: aferir o nível de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa e 
alfabetização em Matemática das crianças regularmente matriculadas no 3º ano 
do ensino fundamental e as condições das instituições de ensino às quais estão 
vinculadas (INEP, 2013, p. 5).

A intenção desse instrumento, segundo Freitag e Rosário (2013), é que os dados 
aferidos funcionem para o/a professor/a e para a escola, como uma amostragem da 
habilidade leitora de estudantes e que, diante da constatação deles, o/a docente se 
sinta motivado/a para criar novas possibilidades de melhora no resultado, se negativo.

Cruz, Taveira e Souza (2016) destaca que a ANA possui características de uma 
avaliação externa por se configurar enquanto uma prova padronizada que possibilita 
viabilizar possíveis comparações entre os resultados e a definição de uma matriz de 
avaliação, em que os objetos de avaliação são especificados. 

Sobre a utilização dos resultados dessas avaliações, Alavarse afirma que: 

Conhecer e utilizar os resultados das avaliações externas nas salas de aula e 
cotejá-los com as avaliações internas significa compreendê-los não como um 
fim em si mesmo, mas sim como possibilidade de associá-los às transformações 
necessárias no sentido de fortalecer a qualidade da escola pública democrática, 
que é aquela que se organiza para garantir a aprendizagem de todos e todas 
(ALAVARSE, 2013, p. 75)

Conforme Morais (2007), as avaliações em larga escala contribuem para 
avaliação da aprendizagem dos/as estudantes auxiliando as redes públicas de ensino, 
funcionando como uma ferramenta de auxílio para que os/as professores/as avaliem 
suas práticas pedagógicas, afim, de refletirem e ajustarem a sua prática educativa.

Nesse sentido, a avaliação deve ser colocada em favor das aprendizagens, 
tornando uma estratégia pedagógica na luta contra o fracasso escolar, pois está 
a serviço do sucesso escolar. Assim, seu objetivo é verificar se tudo aquilo que foi 
proposto pelo/a professor/a em relação aos conteúdos está sendo atingido durante 
todo o processo de ensino aprendizagem; busca proporcionar o feedback para o/a 
professor/a e para o/a aluno/a, durante o desenvolvimento do processo educacional. 
Em outras palavras, a avaliação é uma ferramenta norteadora, que auxilia no projeto 
educacional, proporcionando ao/à educador/a importante oportunidade de se planejar 
perante a realidade observada e caracterizada pelo processo avaliativo.

Percebe-se que há pesquisas e estudos que mostram pontos positivos,  
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posicionando-se em favor das avaliações em larga escala como a de Alves (2007), que 
apontou a melhora no desempenho dos/as estudantes nas avaliações externas, nos 
estados e municípios que efetivaram sistemas próprios de avaliação em larga escala. 
Já Franco, Alves e Bonamino (2007) acreditam que os resultados divulgam as políticas 
em execução e o desempenho dos/as estudantes. De acordo com Soares (2011), 
essas avaliações permitem que os governos fiscalizem a evolução da qualidade da 
educação, monitorando se as leis estão sendo cumpridas. 

Por outro lado, há pesquisas que revelam os efeitos perversos desse tipo de 
avaliação como o ranqueamento escolar (SOUZA & OLIVEIRA, 2003); a imposição das 
políticas de avaliação aos/às profissionais de educação sem que haja esclarecimentos 
(FREITAS, 2007; SILVA, 2007), o excesso de testes de múltipla escolha que não 
avaliam o trabalho cotidiano de cada escola (ESTEBAN, 2009; CASSASUS, 2009) e 
ainda, conforme aponta Freitas (2007) há o estreitamento das práticas curriculares.

Assim nos posicionamos a favor de atores e autoras que não concedem a 
avaliação como um fim, de forma isolada e excludente, mas sim, como um processo 
contínuo, participativo e diagnóstico, com uma concepção dialógica, libertadora e 
emancipatória de educação.

3 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para definir o método que orientou o desenvolvimento deste estudo, consideramos 
a complexidade e especificidade do objeto pesquisado: Política de avaliação externa do 
sistema educacional brasileiro – Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), conforme 
descrito em pesquisas científicas. Logo, para o desenvolvimento do estudo, foram 
utilizadas bases teóricas alicerçadas em escritos científicos sobre o tema central, 
fazendo-se em um primeiro momento, um apanhado bibliográfico sobre a mesma e, 
em um segundo instante, uma caracterização descritiva explicativa sobre o assunto e 
posteriormente uma análise crítica abordando sua condição de ferramenta reguladora 
ou emancipadora.

O trabalho contou com uma fase bibliográfica que segundo Severino (2007, p. 
122) é 

[...] aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas 
anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses, etc. Utiliza-
se de dados ou de categorias teóricas já trabalhados por outros pesquisadores 
ou devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a serem 
pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das contribuições dos autores dos 
estudos analíticos constantes dos textos [...]

Deste modo, se torna possível coletar dados e ou categorias teóricas que estejam 
relacionadas ao nosso objeto de estudo, avaliação ANA, servindo como um marco 
teórico, no qual nos apoiaremos para o diálogo com a realidade investigada.
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A busca por referenciais teóricos para a construção deste estudo teve como 
critério de seleção da bibliografia, autores/as que se apresentam em contraposição 
às perspectivas positivistas e que apontam alternativas e caminhos para se pensar 
avaliação com finalidades embasadas em pressupostos dialéticos, com intenções 
emancipatórias e de caráter reflexivo. Desta maneira o nosso estudo se pauta no 
pensamento dos seguintes autores:  Afonso (2000), Alavarse (2013), Casassus 
(2009), Esteban (2009), Freitag e Rosário (2013), Freitas (2007), Freitas (2011), 
Gatti (1993),Luckesi (2010), Morais (2007), Perrenoud (1999), Saul (1991), Sobrinho 
(2008), entre outros. A partir da concepção destes, sobre o assunto e dos documentos 
legisladores e regimentais da avaliação externa ANA é que construímos a delimitação 
da problemática a ser explorada.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nas últimas décadas, muito se tem discutido sobre a avaliação educacional, 
principalmente pela forma que vem sendo utilizada no cotidiano das escolas, visando 
unicamente em classificar, comparar, segregar e selecionar estudantes, remetendo a 
ideia de medir, o que não contribui, em nada, para a qualidade do aprendizado.

Desta maneira, Freitas afirma que

A avaliação é uma categoria pedagógica polêmica. Diz respeito ao futuro, portanto, 
mexe com a vida das pessoas, abre portas ou as fecha, submete ou desenvolve, 
enfim é uma categoria permeada por contradições” (FREITAS, 2011, pag. 07). 

Nesse sentido, a avaliação emerge nas práticas educativas, ora como instrumento 
de desenvolvimento/emancipação ora como ameaça/controle e regulação, dependendo 
da forma que está sendo planejada, praticada e utilizada no contexto escolar. 
Infelizmente, nos últimos anos, a avaliação diagnóstica, a favor de uma educação 
emancipatória e comprometida com a transformação social, tem sido colocada em 
segundo plano, atribuindo uma supervalorização as avaliações externas, como a ANA, 
com o mero objetivo, de identificar posições e rankings, seguidos, de responsabilização 
da escola e de seus profissionais por esses resultados. Essa mudança permitiu o que 
Lima (2011) chamou de ”administração por controle remoto” dos sistemas de ensino.

Para Casassus (2013), tal controle tem sido exercido por meio dos resultados 
obtidos pelos/as estudantes em provas estandardizadas e comparáveis ao longo do 
tempo, considerados evidência empírica dessa qualidade. Desta maneira, as avaliações 
ofereceriam, diagnóstico, informação, regulação, monitoramento e controle (tanto do 
indivíduo quanto do sistema educacional) e legitimação das políticas (AFONSO, 2000; 
BONAMINO, 2001; CASTRO, 2009a; HOUSE, 1998).

Para Coco e Sudbrack (2012), nesta proposta de criar métodos de avaliação, o 
Estado revela-se um regulador das ações desenvolvidas pelos estabelecimentos de 
ensino, a fim de alcançar a equidade, a eficiência e a qualidade da educação, metas 
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estas quantitativas, exigidas pelos agentes financeiros. Nessa perspectiva de obtenção 
de resultados, elaboram provas homogêneas para todo o país, desconsiderando 
os conhecimentos culturais e sociais de cada região e os contextos no qual se dão 
os processos educativos. “A avaliação baseada em provas psicométricas referidas 
à norma está desenhada para selecionar e não para incluir.” (CASASSUS, 2009, p. 
76). As escolas passam a ter uma autonomia muito mais retórica do que real, sendo 
responsabilizadas pelos maus resultados obtidos e o Estado, por sua vez, ausenta-se 
das obrigações de protetor e defensor da sociedade civil.

Na visão de Luckesi (2010, p. 29):

“[...] a avaliação da aprendizagem escolar no Brasil, hoje, tomada in genere, está a 
serviço de uma pedagogia dominante que, por sua vez, serve a um modelo social 
dominante, o qual, genericamente, pode ser identificado como modelo social liberal 
conservador (LUCKESI, 2010, p. 29).” 

Geralmente essas avaliações buscam atingir metas quantitativas estabelecidas 
pelo governo, as quais as palavras de ordem são, controle, eficiência, eficácia, 
buscando apenas resultados e produtividade, desempenhando um papel muito mais 
político do que pedagógico reproduzindo, no espaço escolar, o que Perrenoud (1999) 
denomina de “Hierarquias de Excelência”, hierarquias estas que regulam e controlam 
tanto as ações de quem ensina, quanto de quem aprende.

Para Casassus (2009) as provas estandardizadas tem se afastado das suas 
reais finalidades que lhes são atribuídas socialmente, as mesmas converteram-se 
a meros instrumentos de ranqueamento, estabelecendo posições entre os sujeitos 
examinados, promovendo desigualdades, diminuindo a qualidade da educação. Para 
ele é um erro acreditar que esse tipo de prova mede o que sabem e/ou que sabem fazer 
os/as estudantes nas instituições escolares. É um erro ainda mais grave equiparar as 
pontuações obtidas a uma educação de qualidade (CASASSUS, 2009). 

Qualidade não é pontuação. Uma educação de qualidade é o que se pode chamar 
de boa educação. Uma educação de qualidade tem a ver, essencialmente, com 
a capacidade que a instituição escolar tem para facilitar que as pessoas se 
transformem em melhores pessoas, que a sociedade se transforme em melhor 
sociedade. É uma atividade de conhecimento transformador. (GLASER, 1963 apud 
CASASSUS, 2009, p. 74).

Já para Garcia e Nascimento (2012, p. 97), a avaliação externa constitui-se em:

[...] uma forma de controlar os resultados educacionais, responsabilizar os 
educadores pelos resultados de suas ações, bem como imprimir padrão mínimo 
de qualidade á ação educativa [...] confere-se maior visibilidade aos atores locais, 
tornando os gestores, os professores e os funcionários das escolas responsáveis 
pelos resultados educacionais, sem que se preste a mesma visibilidade ás ações 
que o Estado deveria empreender para que o trabalho educativo tenha qualidade 
efetiva.
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Nesse sentido, a centralidade da avaliação externa, observada em nossas políticas 
públicas de educação ancorada na defesa da qualidade, pautam-se na neutralidade, 
meritocracia, classificação, seleção, competitividade, ensejando, assim, a perda de 
autonomia do/a professor/a, fomentando-se, desta maneira, um cenário onde os/as 
professores/as e as escolas são responsabilizados pelos resultados obtidos, eximindo 
o Estado de seus compromissos para com a educação, além de serem instrumentos 
limitados e contraditórios que não conseguem avaliar o processo em sua totalidade.

Não que estejamos querendo negar a importância e as contribuições da avaliação 
externa ANA, pois conforme Ravitch explicita:

A informação derivada dos testes pode ser extremamente valiosa, se os testes 
forem válidos e confiáveis. Os resultados podem mostrar aos estudantes o que eles 
aprenderam, o que els ainda não aprenderam, e em que eles precisam melhorar. 
Eles podem dizer aos pais como seus filhos estão se saindo se comparados a 
outros de sua idade e série. Eles podem informar os professores sobre se os seus 
estudantes compreenderam o que foram ensinados. Eles podem permitir aos 
professores e administradores da escola a determinação de quais estudantes 
precisam de mais ajuda ou de métodos diferentes de ensino. [...] Eles podem 
informar líderes educacionais e políticos sobre o progresso do sistema educacional 
como um todo. Eles podem demonstrar quais programas estão fazendo a diferença 
e quais não estão, quais deveriam ser expandidos e quais deveriam ser encerrados. 
Eles podem ajudar a direcionar mais apoio, treinamento e recursos aos professores 
e escolas que precisam deles (RAVITCH, 2011, p. 172).

Entendemos aqui que, quando essa avaliação está comprometida com uma 
educação emancipatória e com a resolução dos problemas que surgem durante o 
percurso escolar, ela é fundamental para alcançarmos uma educação de qualidade. 
Contudo, para que essa avaliação se torne mais justa, devemos levar em consideração 
outros condicionamentos que influenciam no processo, tais como formação docente, 
investimento, estrutura física da escola, condições socioeconômicas dos/as alunos/
as, entre outros. 

Se conduzidas com metodologias adequadas e não se sustentarem numa 
perspectiva reducionista de formação, estas avaliações podem fornecer informações 
relevantes sobre o desempenho dos/as alunos/as, sobre o trabalho dos/as professores/
as, sobre o funcionamento da escola e sobre as condições de trabalho (FREITAS et. 
al., 2011).

Para Sobrinho (2008, p. 202), esses instrumentos “[...] não são suficientes para 
a compreensão de uma realidade tão complexa como a educação e, se exclusivos, 
tampouco são instrumentos capazes de levar a grande transformações pedagógicas”. 
Mas ela pode ser “[...] um bem comum a serviço da formação dos indivíduos para a 
vida social, do desenvolvimento institucional e dos projetos do Estado” (idem, p. 205), 
desde que ajude a “compreender e melhorar a realização dos processos educativos, 
cognitivos, psicossociais, estruturais e organizacionais” (idem, p. 205).

Nesse sentido, faz-se necessário redimensionar a prática de avaliação no 
contexto escolar, por uma avaliação emancipatória e libertadora. Nesse sentido, esta 
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avaliação “[...] está comprometida com o futuro, com o que se pretende transformar, a 
partir do autoconhecimento crítico do concreto, do real, que possibilita a classificação 
de alternativas para a revisão desse real” (SAUL, 1991, p. 61). 

Assumindo esta avaliação, se faz possível que, a partir dela, todos/as os/as 
envolvidos/as na prática pedagógica possam refletir sobre a própria evolução na 
construção do conhecimento, e que esta esteja voltada a garantir a aprendizagem 
significativa dos/as estudantes, como também a formação para a cidadania. E 
ainda, tendo o olhar sempre voltado para os contextos socioeconômicos e culturais 
dos sujeitos envolvidos, não excluindo nenhum/a estudante do processo de ensino 
e aprendizagem, mas incluindo-o/a como um ser crítico, ativo e participante dos 
momentos de transformação da sociedade.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de nossa experiência como educadoras e coordenadoras educacionais, 
e alicerçadas pelo conhecimento teórico sobre o tema em questão, percebemos que 
ainda existem algumas lacunas no processo avaliativo ANA a ser preenchido, para que 
esta avaliação se torne mais justa e comprometida com a transformação social.

Percebe-se que a ANA vem demonstrando características de uma avaliação de 
regulação e de controle, pela forma que vem sendo planejada, praticada e utilizada no 
contexto escolar, o que tem gerado impactos negativos no processo de ensino, pois a 
mesma se pauta na neutralidade, meritocracia, classificação, seleção, competitividade, 
ensejando assim, a perda de autonomia docente, fomentando-se, desta maneira, 
um cenário onde os/a professores/a e as escolas são responsabilizados/as pelos 
resultados obtidos, eximindo o Estado de seus compromissos para com a educação, 
além de serem instrumentos limitados e contraditórios que não conseguem avaliar o 
processo em sua totalidade.
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